ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 12, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA JUNTADO O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 13, DE 2017.

De autoria do deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe almeja dar nova redação ao artigo 2° do Capítulo VI da Lei Complementar n° 1261, de 2015, para prorrogar o prazo de apresentação do Projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos. 

Aos autos do referido PLC, encontra-se apensado o Projeto de Lei Complementar n° 13, de 2017, de autoria do nobre deputado Campos Machado, por tratar-se de proposição versando matéria idêntica, portanto, passando então  a tramitar em conjunto, nos termos do artigo 179, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa. 

Os projetos estiveram em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos das proposituras.

Em seguida, o mérito das propostas foi analisado pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, que, igualmente, manifestou-se favorável a ambos projetos. 

As proposições vêm, agora, a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Os projetos visam ampliar de 3 (três) para 5 (cinco) anos o prazo estabelecido na Lei Complementar 1261, de 29 de abril de 2015, para revisão dos municípios classificados como Estâncias Turísticas e, concomitantemente, período para que estes se adequem às exigências da lei, sob pena de perderem a sua condição de estância. 

Como, portanto, os projetos não propõem a implementação de novas atividades estatais ainda não previstas, eles não concorrem para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado. Está, assim, em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis aos Projetos de Lei Complementar nº 12 e nº 13, ambos de 2017.  

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator
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